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O contexto 

Muito se tem debatido, em diferentes momentos da história, sobre a Educação dos Trabalhadores e dos desafios para a construção de um projeto político-pedagógico na perspectiva da emancipação humana, que se contraponha à educação dominante. 

No atual estágio de acumulação do capital, o debate sobre essa possibilidade deve ser buscada a partir da investigação das contradições que marcam o período histórico em que vivemos. 

No caso da Educação Profissional mais especificamente, observamos um certo consenso da sociedade sobre a sua importância, que vem sendo atribuída às transformações no processo produtivo mundial, observadas nas últimas décadas e que no Brasil tornaram-se mais expressivas a partir da década de 90, do século XX. Nesse período, por meio da chamada reestruturação produtiva, marcada pela introdução de uma série de inovações tecnológicas sob novas estratégias de organização e gestão do trabalho, buscou-se o aumento da produtividade e da competitividade no mercado internacional, pautadas no que Harvey (1996) denominou de padrão flexível de acumulação que se expressaram nas mudanças na divisão social do trabalho no interior das empresas. 

Na lógica do capital, as redefinições nos parâmetros produtivos constituíram novas estratégias de acumulação ampliada. Para a classe trabalhadora têm significado a precarização das relações de trabalho e novos desafios para a sua organização enquanto classe. 

Como parte das mudanças na gestão do trabalho, a polivalência do trabalhador é uma das características marcantes, ampliando a taxa exploração dos trabalhadores que passam a acumular várias tarefas. Observa-se mudanças tanto no perfil das ocupações quanto na subjetividade dos trabalhadores, que vêem acirradas a competição num mercado de trabalho cada vez mais escasso. 

Passa-se a exigir um novo perfil do trabalhador, sendo a qualificação profissional colocada como principal elemento. As concepções de qualificação aparecem de maneira difusa para os trabalhadores, no qual é recorrente no discurso da ausência de qualificação como justificativa dos processos de exclusão no mercado de trabalho ou de precarização nas relações de trabalho. Os trabalhadores que foram alijados do sistema educacional são aqueles que mais têm sofrido as conseqüências desse processo, sendo eles culpabilizados pela sua situação de precarização e ou de desemprego. 
O que tem sistematicamente pautado e reforçado esse discurso é a relação direta entre Educação e Produção expressos nas categorias: flexibilidade, trabalho em equipe, competência, competitividade, pedagogia da qualidade, multi-habilitação, policognição, polivalência e formação abstrata (Frigotto) presentes nas formulações que abordam a Educação com a Qualidade Total por meio do Modelo de Competências e o discurso da Empregabilidade como projeto a ser perseguido pelos trabalhadores no mundo do trabalho contemporâneo. 

Assim, a educação torna-se central na agenda do capital, sob o discurso de que só através da educação da força de trabalho o país pode se desenvolver e diminuir a miséria. Ou seja, segundo a lógica hegemônica a educação deve atender às exigências do mercado, sendo dotada dos conteúdos exigidos pelo capitalismo para seu desenvolvimento nessa nova fase. (Rummert, 2000: 66).
Diante desse contexto, a construção de propostas de Educação do Trabalhador que atenda de fato aos interesses da classe trabalhadora, deve ter como base refutar as propostas de educação hegemônicas. Mais do que a luta pelo acesso à Educação Pública, Gratuita e de Qualidade, é necessário forjar formulações e experiências dos próprios trabalhadores para disputar um projeto político-pedagógico que possibilite aos trabalhadores o acesso ao conhecimento para o debate sobre as possibilidades de organização da classe trabalhadora, num contexto histórico adverso a luta de classe. Ou seja, é fundamental desvelar os mecanismos que visam criar consensos em torno da necessidade adaptalidade a realidade contemporânea do mundo do trabalho e explicitar o seu caráter ideológico que busca destruir os laços de solidariedade da classe trabalhadora em favor do projeto societal dominante sob a égide do individualismo e da competição.
Portanto, para a CUT enquanto central que deve representar os interesses da classe trabalhadora, o acesso à educação se constitui numa condição fundamental para os trabalhadores - considerando o déficit educacional histórico no Brasil -, não somente para a disputa de um posto de trabalho, mas como direito ao conhecimento e a cultura a partir da problematização da relação direta entre educação e emprego, presente no ideário da “empregabilidade”.

As propostas hegemônicas de Educação Profissional

Historicamente, a educação profissional vem marcada pela dualidade entre trabalho manual e trabalho intelectual, cujos conteúdos voltaram-se para a produção. Ao tomar como referência uma perspectiva histórico-crítica, não podemos deixar de considerar as bases da educação fundada nas relações sociais vigentes na sociedade de classes, ou seja, 
Na perspectiva das classes dominantes, historicamente, a educação dos diferentes grupos sociais de trabalhadores deve dar-se a fim de habilitá-los técnica, social e ideologicamente para o trabalho. Trata-se de subordinar a função social da educação de forma controlada para responder às demandas do capital. (FRIGOTTO, 1996, p.26)

Lembramos que a educação, na forma escolar é resultado das relações sociais e necessidade histórica no modo de produção capitalista. Desde as transformações das forças produtivas com o advento da 1ª Revolução Industrial, a escola cumpriu um papel decisivo na reprodução das relações sociais no capitalismo bem como contribuiu para o disciplinamento da classe trabalhadora, segundo os ditames da produção.

A educação profissional no padrão produtivo fordista-taylorista foi marcada pelo caráter instrumental e tecnicista da formação. Atualmente, sob o discurso da obsolescência do mero treinamento, propõe-se uma formação flexível de acordo com as necessidades de organização e gestão do trabalho atual voltada, exclusivamente, para um maior aproveitamento da força de trabalho, buscando a adesão crescente dos trabalhadores à lógica do Capital.
Se a crítica a educação bancária é necessária para construirmos novas bases para educação emancipadora rompa com o aprendizado mecânico, não podemos – sob risco de nos enganarmos com a aparência – concluir que apenas dizermos que uma formação ampla nos basta para criar novas bases da educação que interessa a classe trabalhadora. Não é no conteúdo e nem as estratégias pedagógicas em si que residem o problema, mas na intencionalidade da educação, ou seja, formação para quê e para quem?
Ao indagarmos sobre o significado das mudanças contemporâneas da educação sob a égide do neoliberalismo, encontramos como expressão o Modelo de Competências. Nele coloca-se como centro do processo de aprendizagem a capacidade do trabalhador em adaptar-se as incertezas do mundo contemporâneo. Apregoa-se que somente os mais “competentes” poderão se inserir e conquistarem sucesso no mercado de trabalho a partir da ênfase no sujeito individual. 

Este princípio da adaptabilidade – que requer uma personalidade responsável, comprometida e autônoma, ao lado de posturas flexíveis frente às incertezas – recebe o investimento da empresa, mediante o gerenciamento exercido sobre a personalidade do trabalhador. Isto favorece a interiorização dos valores da empresa e a internalização de seus modos de controle. Este tipo de gestão é instrumentalizado pela valorização de características psico-cognitivas e sócio-afetivas do indivíduo, em outras palavras, do saber conjugado ao saber fazer (Ramos, 2001 : p.11)

Dessa forma, a prerrogativa do modelo de competências do saber agir, saber fazer e saber ser se vale muitas vezes, dos fundamentos pedagógicos construídos no bojo de propostas de educação na perspectiva emancipadora, a exemplo do aprender a aprender, de Vigotsky, de considerar a realidade e as trajetórias de vida dos jovens e adultos trabalhadores para desencadear o processo de ensino-aprendizagem preconizada pela Educação Popular, entre tantas outras formulações que foram e estão sendo apropriadas constantemente e ressignificadas com vistas a “educar” a força de trabalho, compatibilizando com as demandas do mercado. 
Como podemos perceber a noção de competência tem implicações diretas na subjetividade dos trabalhadores e impacta nas relações de trabalho, em particular. Afeta principalmente os processos de negociação coletiva entre trabalho e capital à medida que procura estabelecer novos parâmetros sociais, que diluem a perspectiva coletiva de organização a partir da difusão do ideário das competências individuais dos trabalhadores. O reconhecimento dos saberes tácitos também é incorporado no Modelo de Competências com o objetivo de reorganizar os processos de certificação profissional a fim de ajustá-los às necessidades produtivas no atual contexto, como obsera Ramos:
A noção de competência é, então, apropriada ao processo de despolitização das relações sociais e de individualização das reivindicações e negociações. As relações coletivas não se esgotam, já posto que o trabalho continua sendo uma relação social e o homem continua vivendo em sociedade, mas elas se pautam cada vez menos por parâmetros corporativos e/ou políticos para se orientarem por parâmetros individuais e técnicos. (Ramos, 2001 : 159-160)

Sendo assim, problematizar essas questões para superar a naturalização dos parâmetros do mercado como regulador e definidor da vida social torna-se estratégico na disputa de uma proposta de educação para além do mercado. 
A proposta de Educação Integral dos Trabalhadores da Escola de Turismo e Hotelaria Canto da Ilha

Diante do contexto apresentando, as experiências educativas formuladas pelos trabalhadores, dentre outras preocupações, deve ter como horizonte refutar o projeto educacional hegemônico que visa naturalizar as relações sociais contemporâneas sob a égide da produtividade e do mercado. Portanto, para além de preparar o trabalhador para o mercado de trabalho, a educação profissional insere-se num campo de disputa de uma concepção de educação da classe trabalhadora. 
Ao considerar as transformações no mundo do trabalho contemporâneo e a realidade da Educação Profissional no país, a partir do arcabouço teórico-metodológico acumulado na Rede de Formação da CUT, a Escola de Turismo e Hotelaria Canto da Ilha - CUT vem aprofundando as formulações da Educação Integral dos Trabalhadores no turismo e hospitalidade visando acumular novos elementos para a constituição de uma proposta de educação com metodologias compatíveis com as necessidades da classe trabalhadora.
O objetivo estratégico é possibilitar uma formação ampla, que compreenda a práxis dos trabalhadores como um movimento dialético de construção e reconstrução permanente do conhecimento e de disputa ideológica de um outro projeto societal, na ótica do trabalho, integrando a formação técnica, propedêutica e político-social para que os trabalhadores sejam capazes de compreender as determinações às quais estão submetidos com vistas a transformá-las. 
O aprofundamento teórico-metodológico da Educação Integral é fundamental para conquistarmos um novo significado, no conteúdo e na forma, de um projeto emancipador de Educação por meio de uma abordagem integrada de temas e conteúdos no qual os conhecimentos específicos deverão estar contextualizados, pois “apreender o sentido dos conteúdos de ensino implica reconhecê-los como conhecimentos construídos historicamente e que constituem, para o trabalhador, em pressupostos a partir dos quais se podem construir novos conhecimentos no processo de investigação e compreensão do real”. (Ramos, 2005). 

No projeto político pedagógico de Educação Integral dos Trabalhadores da ETHCI, a centralidade do trabalho e a práxis dos seres sociais (LUCÁKS) demarca a possibilidade de construção de um projeto de educação numa perspectiva da classe trabalahdora. A centralidade do Trabalho é evidenciada na centralidade política de seu sujeito histórico, a classe trabalhadora, pois sendo o Trabalho fundante na formação e na reprodução do ser social, é na práxis que observamos os contornos e tensionamentos das classes sociais no âmbito da sociedade capitalista.
Tomamos as dimensões ontológica e a histórica do Trabalho como base na construção curricular. A dimensão ontológica diz respeito ao trabalho como mediação entre o homem e a natureza. O Homem intervém na natureza com uma finalidade pré-determinada, segundo suas necessidades de existência. É a partir desse ato intencional que o homem expressa sua humanidade e acumula conhecimentos, diferenciando-o assim, dos outros animais. Desta forma, a dimensão ontológica do trabalho é inerente a todos os homens, independentemente das formas históricas de organização social. Ou seja, trata-se do trabalho enquanto processo de transformação da natureza que é a base objetiva na qual os homens criam as condições para produzir e reproduzir suas vidas. (MARX). 

A dimensão histórica corresponde à organização social e à divisão social do trabalho que se diferencia em cada forma de sociedade. O processo histórico específico da formação social capitalista é marcado pela transformação da força humana de trabalho em mercadoria e sua conseqüente extração de valor, constituindo assim, na raiz das formas de alienação, exploração e subordinação do Trabalho ao Capital.

Historicamente, os trabalhadores têm buscado formas de resistir e meios de propor alternativas coletivamente organizadas às relações de exploração e de dominação no modo de produção capitalista.  Dessa forma, a educação que nos interessa deve possibilitar a compreensão da realidade com o fim de transformá-la. 

Considerando que a realidade é uma totalidade histórica e dinâmica - constituída de contradições - o processo de ensino-aprendizagem deve se dar por meio de uma abordagem dialética que possibilite a tomada de consciência dos sujeitos a partir da integração da experiência de vida como experiência educativa para promover a observação do real, captando o fenômeno imediatamente percebido buscando realizar um salto da percepção do imediato para a compreensão histórica, procurando captar e compreender sua essência. 

A concepção metodológica dialética possibilita que se defina um Percurso Formativo que tenha como prerrogativa a análise crítica dos fatos cotidianos, a partir da problematização dos processos contraditórios observados, buscando a compreensão das bases econômicas e das relações políticas e sociais da sociedade em que vivemos. Busca-se, assim, que as relações sociais sejam compreendidas como uma construção humana, no bojo da sociedade de classes. Desta maneira, o processo de consciência de classe só é possível a partir da indagação histórica e da compreensão do antagonismo dos interesses de classe que conformam as relações sociais no modo de produção capitalista. Nessa perspectiva tem-se como horizonte a construção de uma intervenção coletiva na realidade, de forma crítica e consciente. 

Ou seja, ao considerarmos o trabalho como fundante da práxis social, podemos refutar a forma mercadoria assumida em nossa sociedade e é nessa perspectiva que ganha sentido tomar o trabalho como base na construção curricular para a formação dos trabalhadores, pois:
“O trabalho é, portanto, um momento efetivo de colocação de finalidades humanas, dotado de intrínseca dimensão teleológica. E, como tal, mostra-se uma experiência elementar da vida cotidiana, nas respostas que oferece aos carecimentos e necessidades sociais. Reconhecer o papel fundante do trabalho na gênese e no fazer-se do ser social nos remete diretamente à dimensão decisiva dada pela esfera da vida cotidiana, como ponto de partida para a genericidade para-si dos homens...É central a recorrência ao universo da vida cotidiana, quando se quer transcender do âmbito e das ações próprias da consciência espontânea, contingente, mais próximas da imediatidade, para as formas de consciência mais dotadas de valores emancipados, livres e universais” [grifos nosso] (ANTUNES, 1999, p.168) 
Neste aspecto, que articula a vida cotidiana, que os processos educativos têm um caráter estratégico, para além do atendimento das necessidades imediatas dos trabalhadores. É a partir da realidade concreta que os trabalhadores podem compreender os processos sociais aos quais estão submetidos para criar possbilidades de intervenção coletiva.
É importante destacar que estamos atuando com trabalhadores jovens e adultos que trazem diversos saberes e experiências (estudo, trabalho, participação na comunidade), que demandam estratégias pedagógicas diferenciadas para incorporar estes conhecimentos acumulados nas trajetórias de vida. Temos também que se considerar a heterogeneidade em relação às questões étnico-raciais, de gênero e geracional para potencializar uma participação ativa dos trabalhadores no desenvolvimento dos Percursos Formativos a partir da troca de experiências para a construção coletiva de novos conhecimentos.

Assim, proposta de qualificação profissional preconizada na Educação Integral do trabalhador fundamenta-se na perspectiva da Formação Humana para além das exigências do mercado, resgatando a utopia de uma formação onmilateral (GRAMSCI) e politécnica que possibilite aos trabalhadores se reconhecerem como produtores da riqueza social a partir da compreensão histórica dos fundamentos da ciência, cultura por meio do trabalho, que supere a separação de conteúdos gerais e específicos na medida em que a relação entre ambas é intrínseca, pois todo conteúdo específico possui elementos universais e todo conhecimento geral, é uma síntese de múltiplas determinações, explorando o caráter dialético e contraditório da realidade, pois:

“(...) os processos sociais de formação humana passaram a se configurar pela relação dialética entre a subsunção do homem ao capital e a luta contra essa mesma subsunção. Isso quer dizer que sob o modo de produção capitalista estão em jogo tanto as forças subjetivas do indivíduo – potencialmente capazes de produzir sua própria existência – quanto às forças objetivas estranhas a ele, forças essas determinadas pelo movimento constante de valorização do capital, que promove a separação entre o indivíduo e o produto de seu trabalho. De forma simples, o fundamento dessa dialética é o seguinte: o homem se forma para ele ou para o capital. Enquanto se forma para o capital, sua subjetividade é pelo capital apropriada e ele não se reconhece como sujeito.” (RAMOS, 2001).

A construção curricular na área do turismo e hospitalidade, a partir desses pressupostos, busca compreender a configuração contemporânea do turismo e hospitalidade no país e no mundo a fim de, numa perspectiva crítica, discutir a dinâmica de ocupação dos territórios, os processos de mercantilização da paisagem e das manifestações culturais locais como um diferencial e atrativo turístico bem como discutir as condições de trabalho no setor.
Destacamos, por fim como desafios para a concretização da Educação Integral dos Trabalhadores da ETHCI-CUT a necessidade de um processo da formação permanente dos educadores, para avançar na construção de estratégias pedagógicas de ensino-aprendizagem que superem a dicotomia entre a teoria e prática, a dualidade entre conteúdos gerais e específicos, o aligeiramento da educação dos adultos trabalhadores, dentre outros aspectos. Que promova uma nova relação entre os trabalhadores e o conhecimento, rompendo com a fragmentação do conhecimento e de práticas pedagógicas mecanicistas. Que acumule elementos para uma concepção de "escola unitária", aqui entendida como aquela que leva aos conhecimentos tecnológicos, assim como aos conhecimentos sobre a sociedade e a cultura e é concebida como ponto fundamental e estratégico das ações formativas na ótica do trabalho.
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